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PORTO SERVIÇO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 02760-0

CNPJ nº 51.430.503/0001-38 - NIRE 35.300.630.637
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Outubro de 2026

1. Data, Horário e Local: Assembleia realizada em 09 de outubro de 2026, às 08h, na sede social da Porto Serviço S.A. (“Companhia”), 
localizada na Alameda Rio Negro, nº 500, Edifício West Tower, Torre 1, Conjuntos 501-516, 5º andar/parte, Alphaville Centro Industrial 
e Empresarial, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000. 2. Mesa: Presidente da Mesa: Paulo Sérgio Kakinoff; 
Secretário da Mesa: Lene Araújo de Lima. 3. Convocação e Presença: Convocação prévia dispensada, em razão da presença dos 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei das 
Sociedades por Ações. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia; (ii) a alteração do 
artigo 5º do estatuto social da Companhia, a fim de refletir a redução acima, se aprovada; e (iii) a consolidação do estatuto social da 
Companhia. 5. Deliberações: Os acionistas titulares da totalidade do capital social da Companhia, por unanimidade: 5.1 Aprovaram a 
redução de capital da Companhia, no valor de R$ 533.000.000,00 (quinhentos e trinta e três milhões de reais), por se mostrar excessivo 
em relação ao seu objeto social, mediante restituição aos acionistas em dinheiro, sem o cancelamento de ações. Assim sendo, o capital 
social da Companhia é reduzido de R$ 583.434.657,24 (quinhentos e oitenta e três milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, 
seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e quatro centavos) para R$ 50.434.657,24 (cinquenta milhões, quatrocentos e trinta e quatro 
mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e quatro centavos) (“Redução de Capital”). A Redução de Capital e demais deliberações 
produzirão efeitos em relação a terceiros, inclusive os credores da Companhia, mediante o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da publicação da presente ata, sem que tenha sido apresentada a oposição de credores, nos termos do artigo 174, da Lei 
das Sociedades por Ações, e seu respectivo registro na Junta Comercial, sendo que, uma vez implementada a referida condição, os 
efeitos serão considerados como produzidos, para todos e quaisquer fins, inclusive contábeis e fiscais, a partir desta data. Para todos 
os fins, a Redução de Capital e demais deliberações tomadas nesta assembleia já têm eficácia, a partir desta data, em relação à 
Companhia e aos acionistas da Companhia. Fica esclarecido, para todos os fins e efeitos, que a Companhia não é emissora de 
debêntures, razão pela qual não se aplica o disposto no §3º, do art. 174, da Lei das Sociedades por Ações, à Redução de Capital. 
5.2 Aprovaram a alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia, para refletir a deliberação tomada no item 5.1 acima. Dessa 
forma, o artigo 5º do estatuto social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de 
R$ 50.434.657,24 (cinquenta milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e quatro centavos), 
totalmente subscrito e integralizado, dividido em 801.383.617 (oitocentos e um milhões, trezentas e oitenta e três mil, seiscentas e 
dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.3 Aprovaram a consolidação do estatuto social da Companhia, que 
passará a vigorar com a redação constante do Anexo I a esta ata, já refletindo as deliberações tomadas nesta assembleia. 
6. Documentos Arquivados: Procurações e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido a presente ata lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. Barueri, 
09 de outubro de 2026. Mesa: Paulo Sérgio Kakinoff - Presidente da Mesa. Lene Araújo de Lima - Secretário da Mesa. Acionistas 
presentes: Porto Seguro S.A. - p. Celso Damadi e Lene Araújo de Lima; BTG Pactual Economia Real Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada (p. BTG Pactual Gestora de Recursos Ltda./p.p. Felipe Nutti Giannattasio 
e Felipe Andreu Silva). Anexo I à ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Serviço S.A. realizada em 09 de outubro de 2026. 
“Estatuto Social da Porto Serviço S.A. - CNPJ nº 51.430.503/0001-38 - NIRE 35.300.630.637. Capítulo I - Denominação, Sede, 
Objeto e Duração - Artigo 1º - A Porto Serviço S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, regida pelo disposto neste estatuto 
social, pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), por eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social e pelas 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de Barueri, no Estado de São 
Paulo. Parágrafo 1º - Por deliberação da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir e/ou fechar dependências, escritórios, filiais e 
outras instalações de qualquer natureza, dentro ou fora do território nacional, podendo destinar para um ou mais deles parcela de seu 
capital social. Parágrafo 2º - A Companhia adota cláusula compromissória arbitral, conforme previsto neste estatuto social. Para 
eventuais questões que devam ser submetidas à justiça comum, a Companhia tem foro na Comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto o desenvolvimento das seguintes atividades, bem como atividades semelhantes, 
relacionadas e complementares: (a) a prestação de serviços de assistência e outros serviços, de qualquer natureza, bem como 
atividades relacionadas, acessórias e/ou complementares a qualquer das atividades descritas neste artigo; (b) a intermediação e/ou 
prestação de serviços de socorro e de assistência 24h a pessoas, condomínios e empresas; assistência e serviços técnicos relacionados 
a veículos automotores em geral e transporte de carga; remoção e reparo a veículos; assistência à educação; assistência funeral; 
assistência resgate; assistência segurança; assessoria cultural e entretenimento; comunicação em situações emergenciais; assistência 
residencial, reparos de residência; assistência a passageiros, assessoria no acionamento de prestadores de serviços a instituições 
financeiras, seguradoras, montadoras, lojas, estandes e similares (assistência especializada); (c) a prestação de serviços de assistência 
e suporte técnicos, manutenção, configuração, instalação e outros serviços em tecnologia da informação em computadores, 
smartphones, tablets, periféricos, equipamentos de comunicação e equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 
(d) a prestação de serviços de assistência residencial, o qual compreende o acionamento de serviços de chaveiro, encanador, 
eletricista, vidraceiro e demais serviços semelhantes para os segurados; (e) a prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
tecnologia da informação; (f) a intermediação e/ou execução dos serviços de manutenção, conservação e reparo em equipamentos, 
móveis e imóveis de qualquer natureza; (g) a compra e venda de partes, acessórios, equipamentos e peças vinculadas à execução dos 
serviços referidos nos demais itens do objeto social; (h) a prestação de serviço, diretamente ou através da subcontratação, de 
aconselhamento por telefone, indicação de profissionais em geral, organização de consultas médico-hospitalares e odontológicas e 
indicação de locais que comercializam medicamentos com desconto; (i) a entrega de produtos, transporte, atendimentos médico e 
laboratorial, passeio e funeral para animais; (j) o agendamento de serviços de oferecimento de produtos para pessoas, domicílios, 
condomínios, empresas, veículos, transporte de cargas, estabelecimento de ensino, bem como confirmação de cadastros; 
(k) a representação por conta de terceiros (na área civil); (l) a comercialização de serviços de assistências por meios remotos; 
(m) comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, equipamentos de telefonia e comunicação, 
equipamentos de áudio e vídeo, peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico artigos de uso doméstico em 
geral; (n) a prestação de serviços de instalação, reparação, manutenção e assistência técnica de ar condicionado; (o) a prestação de 
serviços de instalação, reparação, manutenção e assistência técnica de sistemas de aquecimentos, inclusive aquecedores residenciais; 
(p) a prestação de serviços de instalação, reparação, manutenção e assistência técnica de instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
(q) o comércio de equipamentos para uso doméstico, inclusive aquecedores e assessórios; (r) a prestação de serviços de engenharia; 
(s) a prestação de serviços de montagem e reparação de móveis, serviços de estofador e demais serviços semelhantes; (t) a prestação 
de serviços de assessoria, consultoria e assistência para resolução de problemas com logística residencial; (u) a prestação de serviços 
de assessoria, consultoria e assistência à resolução de administração de serviços de manutenção automotiva; (v) a intermediação e o 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; e (w) a participação em outras sociedades, comerciais e civis, 
nacionais ou estrangeiras, como sócia ou acionista. Artigo 4º - O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social - Artigo 5º - O capital social é de R$ 50.434.657,24 (cinquenta milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, seiscentos e 
cinquenta e sete reais e vinte e quatro centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 801.383.617 (oitocentos e um 
milhões, trezentas e oitenta e três mil, seiscentas e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - 
O capital social é representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária é atribuído 1 (um) voto nas deliberações 
em assembleias gerais da Companhia. Parágrafo 2º - Enquanto a Companhia não tiver ações admitidas à negociação em mercado de 
bolsa por entidade administradora de mercado organizado, as ações da Companhia serão nominativas, presumindo-se sua propriedade 
pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Por ocasião da admissão à negociação 
em mercado de bolsa por entidade administradora de mercado organizado, as ações da Companhia passarão a ser escriturais, 
mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, junto à instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia deverá manter contrato de escrituração de ações em vigor. O custo 
do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição 
depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos pela legislação 
vigente. Parágrafo 3º - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. Parágrafo 4º - As ações são indivisíveis 
em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. Artigo 6º - Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso das ações será 
calculado com base no valor de patrimônio líquido da Companhia, constante do último balanço patrimonial aprovado pela assembleia 
geral, observadas as regras legais e as normas expedidas pela CVM a esse respeito. Artigo 7º - A Companhia está autorizada a 
aumentar o capital social, sem reforma estatutária, com emissão de ações até o limite de 146.785.572 (cento e quarenta e seis milhões, 
setecentas e oitenta e cinco mil, quinhentas e setenta e duas) de novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Não serão consideradas, para fins do limite do capital autorizado previsto neste artigo, as ações emitidas por deliberação da assembleia 
geral, com reforma do estatuto social. Parágrafo 1º - Dentro dos limites previstos no caput deste artigo, a Companhia, mediante 
deliberação do conselho de administração, poderá ainda emitir bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações ou aumentar 
o capital social independentemente de reforma estatutária, inclusive mediante capitalização de lucros ou reservas, com ou sem 
bonificação em ações. Parágrafo 2º - O conselho de administração fixará as condições da emissão, incluindo, sem limitação, o número 
de ações a serem emitidas, o preço de emissão, a forma de distribuição, pública ou privada, o prazo e as demais condições de 
subscrição e integralização. Parágrafo 3º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela assembleia 
geral, o conselho de administração poderá também aprovar a outorga, pela Companhia, de opção de compra de ações a seus 
administradores, executivos, empregados e prestadores de serviços, assim como aos administradores, executivos, empregados e 
prestadores de serviço de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia e, ainda, a pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia ou a suas controladas, sem direito de preferência para os acionistas. Ocorrendo subscrição 
com integralização em bens, a competência para o aumento de capital será da assembleia geral, ouvido o conselho fiscal, caso 
instalado. Parágrafo 4º - O limite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modificado por deliberação de assembleia 
geral, sendo certo que o limite deverá ser automaticamente ajustado em caso de bonificação, grupamento ou desdobramentos de 
ações. Artigo 8º - A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita 
mediante (a) venda em bolsa de valores ou subscrição pública; ou (b) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle; 
ou (c) nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá ser realizada sem dar aos acionistas direito de preferência na 
subscrição ou com redução do prazo de exercício do direito de preferência previsto em lei. Artigo 9º - A Companhia poderá, por 
deliberação do conselho de administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 
cancelamento, inclusive no âmbito do plano de opção de compra ou subscrição de ações aprovadas em assembleia geral, ou para 
cancelamento, até o montante das reservas de lucro ou capital, exceto as reservas legais, de lucros a realizar, especial de dividendos 
obrigatórios não distribuído e incentivos fiscais, sem diminuição do capital social, observadas as normas expedidas pela CVM e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 10 - A não integralização do valor subscrito pelo subscritor, nas condições 
previstas no boletim ou na chamada realizada pelo órgão da administração, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em mora, 
de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei das Sociedades por Ações, sujeitando-se o subscritor ao pagamento do valor em atraso 
corrigido monetariamente de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou por outro 
índice que vier a substituí-lo, na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 1% (um por cento) ao mês, pro rata 
temporis, e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. Capítulo III - 
Assembleias Gerais - Artigo 11 - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias realizar-
se-ão no prazo previsto na Lei das Sociedades por Ações e, as extraordinárias, sempre que houver necessidade. Parágrafo 1º - 
As assembleias gerais serão convocadas pelo presidente do conselho de administração ou, nos casos previstos em lei, pelo conselho 
fiscal, se instalado, ou pelos acionistas, conforme as regras e procedimentos descritos na Lei das Sociedades por Ações e 
regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - As assembleias gerais serão instaladas com a presença do quórum previsto na Lei das 
Sociedade por Ações. Parágrafo 3º - As assembleias gerais da Companhia serão presididas pelo presidente do conselho de 
administração, ou, em sua ausência, por outro membro da administração ou acionista indicado por acionistas que representem a 
maioria do capital social presente na assembleia geral em questão, que escolherá outro dentre os presentes para secretariar os 
trabalhos de tal assembleia. Artigo 12 - As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas 
por acionistas titulares da maioria do capital social presente na assembleia geral em questão. Os votos em branco e as abstenções 
serão considerados como manifestações de voto para todos os fins e não serão excluídos da base total de votos, mas deverão ser 
computados como tais, não devendo compor, portanto, nem o conjunto de votos a favor, nem o conjunto de votos contrários à matéria 
a que se referem. Parágrafo 1º - A Companhia poderá oferecer aos acionistas a possibilidade de participar das assembleias gerais 
remotamente, de forma híbrida ou exclusivamente virtual, observando-se os procedimentos, regras e prazos previstos na Lei das 
Sociedades por Ações e o quanto disposto na regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - O presidente da assembleia deverá observar 
e fazer cumprir as disposições de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, nos termos previstos na Lei das 
Sociedades por Ações, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade a tais acordos, que deverão ser 
considerados como se proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Parágrafo 3º - Dos trabalhos e 
deliberações da assembleia geral serão lavradas atas na forma da Lei das Sociedades por Ações, as quais serão assinadas pelos 
integrantes da mesa e pelo menos por acionistas suficientes à formação do quórum de deliberação aplicável, observando-se a 
legislação e a regulamentação aplicáveis em relação aos acionistas que enviem boletim de voto a distância ou participem por meio 
digital. Artigo 13 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por procuradores constituídos na forma prevista 
na Lei das Sociedades por Ações e na regulamentação aplicável, seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo único 
- Em todas as assembleias gerais da Companhia, os acionistas deverão apresentar, no prazo determinado pela regulamentação 
aplicável, todos os documentos e informações necessários para comprovar a titularidade das ações e sua representação, fornecendo 
ainda as eventuais informações e documentos adicionais necessários à viabilização da participação digital, se for o caso. Artigo 14 - 
Sem prejuízo de outras matérias previstas em lei, compete à assembleia geral deliberar sobre: (a) alteração e/ou reforma deste estatuto 
social, inclusive aumento e/ou redução de capital social, exceto conforme previsto no Artigo 7º deste estatuto social; (b) emissão de 
debêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em ações, observado o disposto no Artigo 7º deste estatuto social; 
(c) incorporação de sociedades, incorporação de ações, fusão, cisão ou transformação envolvendo a Companhia; (d) eleição e 
destituição dos membros do conselho de administração e do conselho fiscal, se instalado; (e) fixação dos honorários globais dos 
membros do conselho de administração e da diretoria, assim como a remuneração dos membros do conselho fiscal, se instalado; 

(f) bonificações em ações e eventuais desdobramentos de ações; (g) aprovação das contas anuais da Companhia apresentadas pela 
diretoria da Companhia ao conselho de administração e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; 
(h) destinação do lucro do exercício e distribuição de dividendos; (i) dissolução, liquidação ou extinção da Companhia, bem como eleição 
e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (j) aprovação de qualquer 
plano de opção de compra de ações ou plano de outorga de ações de emissão da Companhia em favor de qualquer administrador, 
empregado ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou às suas sociedades controladas; (k) oferta pública a ser lançada 
pela própria Companhia para cancelamento de registro de companhia aberta, conforme aplicável; e (l) suspensão do exercício de 
direitos de acionista, na forma do disposto na Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições 
comuns - Artigo 15 - A Companhia será administrada pelo conselho de administração e pela diretoria. Parágrafo 1º - A assembleia 
geral fixará de forma global e anual os honorários do conselho de administração e da diretoria, competindo ao conselho de administração 
a divisão da remuneração entre os membros do próprio conselho e da diretoria. Parágrafo 2º - Os cargos de presidente do conselho 
de administração e de diretor presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros do conselho de administração e da diretoria é unificado e de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. Os diretores e conselheiros permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, estendendo-se os 
respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste artigo. Parágrafo 1º - A investidura dos membros do conselho de 
administração e da diretoria dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros de atas do conselho de administração e da 
diretoria, que deverá contemplar sua sujeição à cláusula compromissória prevista neste estatuto social, dispensada qualquer caução 
ou garantia de gestão, e estará condicionada ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 2º - A assinatura do termo de 
posse deverá ser realizada nos 30 (trinta) dias subsequentes à eleição, sob pena da nomeação tornar-se sem efeito, salvo justificação 
aceita pelo respectivo órgão da administração para o qual o administrador tiver sido eleito. Parágrafo 3º - Os membros do conselho de 
administração e da diretoria deverão formalizar sua adesão às políticas internas em vigor da Companhia na data de posse. Artigo 17 
-  A reunião de qualquer órgão da administração da Companhia será considerada regular quando comparecerem todos os seus 
membros ou quando os membros ausentes tiverem nomeado outro membro para votar em seu nome. Parágrafo 1º - Nas reuniões dos 
órgãos da administração da Companhia, o membro ausente poderá ser representado por um de seus pares, para formação de quórum 
de instalação ou de deliberação, cabendo ao representante votar em nome do representado de acordo com instruções de voto 
expressas e por escrito transmitidas pelo representado. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos 
até o momento da reunião, bem como a participação a distância de qualquer ou de todos os membros, via teleconferência, 
videoconferência ou outro meio equivalente. Os membros que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes 
à reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do secretário da reunião, na ata, como comprovação da participação e do 
recebimento do voto. O secretário pode ser um dos membros do órgão de administração ou não. As reuniões serão válidas, nos termos 
deste parágrafo, mesmo que todos os membros participem e votem a distância. Parágrafo 2º - Os membros de quaisquer órgãos da 
administração da Companhia deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou 
representem interesse conflitante com a Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei 
das Sociedades por Ações e demais políticas internas da Companhia. Seção II - Conselho de administração - Artigo 18 - O conselho 
de administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela assembleia 
geral. Dentre os eleitos, a mesma assembleia geral designará o presidente do conselho de administração. Parágrafo 1º - Na assembleia 
geral que tiver por objeto deliberar a eleição dos membros do conselho de administração, os acionistas deverão fixar, primeiramente, o 
número efetivo de membros do conselho de administração a serem eleitos. Parágrafo 2º - Dos membros do conselho de administração, 
no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, devendo a caracterização dos 
indicados ao conselho de administração como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os eleger. Quando, 
em decorrência do cálculo percentual referido acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao 
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. A regra prevista neste parágrafo passará a ser aplicável somente 
quando a Companhia tiver ações ou certificados de depósito de ações admitidas à negociação e em circulação em mercado, devendo 
ser observadas as regras da CVM a esse respeito. Parágrafo 3º - Cada membro do conselho de administração eleito deve ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da assembleia geral, quem: (a) ocupar cargos em sociedades que possam ser 
consideradas concorrentes da Companhia; ou (b) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. O conselheiro de 
administração não poderá exercer direito de voto caso se configurem, supervenientemente à eleição, os mesmos fatores de 
impedimento. Parágrafo 4º - A indicação de membros ao conselho de administração deverá observar os requisitos adicionais previstos 
em eventual política de indicação da Companhia, neste estatuto social, bem como nas demais disposições legais e regulatórias 
aplicáveis. Parágrafo 5º - Além do disposto neste estatuto social, o funcionamento do conselho de administração também deverá 
observar o disposto em eventual regimento interno que disporá, entre outras matérias julgadas convenientes, sobre direitos e deveres 
dos seus membros e seu relacionamento com a diretoria e demais órgãos sociais. Parágrafo 6º - O conselho de administração, para 
melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por 
pessoas por ele designadas dentre os membros da administração, da diretoria e/ou outras pessoas que não façam parte da 
administração da Companhia. Caberá ao conselho de administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras 
sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e área de ação. Artigo 19 - Em caso de impedimento 
permanente ou vacância do cargo de qualquer membro do conselho de administração durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, 
o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes, por maioria simples, e servirá até a primeira assembleia geral 
subsequente, quando deverá ser eleito o conselheiro que completará o mandato do substituído. Se ocorrer vacância da maioria dos 
cargos, a assembleia geral será convocada imediatamente para proceder a uma nova eleição. Parágrafo 1º - Na hipótese descrita no 
caput deste artigo, caso o membro efetivo do conselho de administração a ser substituído seja conselheiro independente, e sua saída 
implique a inobservância do número mínimo de membros independentes nos termos deste estatuto social, o substituto temporário 
escolhido pelo conselho de administração também deverá se enquadrar na condição de conselheiro independente. Parágrafo 2º - 
Observado o disposto no Parágrafo 3º deste Artigo 19, em caso de vacância, impedimento e/ou ausência por prazo igual ou inferior a 
30 (trinta) dias do presidente do conselho de administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a um dos membros do 
conselho de administração escolhido por maioria entre os demais membros do conselho de administração até o retorno do presidente 
do conselho de administração ou até a eleição de um novo presidente do conselho de administração. Parágrafo 3º - Na hipótese de 
impedimento permanente, renúncia, ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou destituição do presidente do 
conselho de administração, um substituto será nomeado por maioria entre os demais membros do conselho de administração e servirá 
até a primeira assembleia geral subsequente, quando deverá ser eleito o presidente do conselho que completará o mandato do 
substituído. Artigo 20 - O conselho de administração reunir-se-á: (a) ordinariamente, a cada trimestre, conforme calendário de reuniões 
aprovado na primeira reunião do conselho de administração de cada ano; e (b) extraordinariamente, sempre que convocado por 
qualquer de seus membros. Parágrafo 1º - As reuniões extraordinárias devem ser convocadas pelo presidente do conselho de 
administração, pelo vice-presidente do conselho de administração ou por quaisquer 2 (dois) conselheiros em conjunto, com antecedência 
mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo a convocação, que poderá ser feita por correspondência, e-mail ou fax, estar 
acompanhada da ordem do dia e do material suporte às discussões e deliberações. Independentemente de convocação, serão válidas 
as reuniões do conselho de administração que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 2º - 
As reuniões do conselho de administração serão instaladas sempre com a maioria dos membros em exercício do órgão e serão 
presididas pelo presidente do conselho de administração, ou, em sua ausência, por membro escolhido pela maioria dos presentes. 
Parágrafo 3º - As deliberações do conselho de administração serão tomadas por maioria dos votos entre os membros em exercício do 
referido órgão, sendo que, em caso de empate, o presidente do conselho de administração terá o voto de desempate. Artigo 21 - 
Compete ao conselho de administração, sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social: (a) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia, incluindo a definição dos objetivos e metas do desenvolvimento das atividades constantes 
do objeto social da Companhia; (b) eleger e destituir os diretores estatutários da Companhia, fixando-lhes as atribuições que não 
estejam, especificamente, previstas neste estatuto social ou na lei; (c) fiscalizar a gestão dos diretores estatutários e monitorar os 
indicadores financeiros e econômicos da Companhia, examinando a qualquer tempo seus livros e documentos e solicitando informações 
sobre atos da administração; (d) fixar a remuneração individual e participação nos lucros dos conselheiros e diretores, podendo ser 
assessorado, por decisão do próprio conselho de administração, por comitês estatutários ou não estatutários; (e) manifestar-se 
previamente sobre o relatório da administração e as contas da diretoria e sobre a proposta de destinação do resultado do exercício, para 
submissão à assembleia geral; (f) manifestar-se, previamente sobre operações de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e 
transformação da Companhia, para submissão à assembleia geral; (g) convocar as assembleias gerais da Companhia, nos casos 
previstos na Lei da Sociedade por Ações, neste estatuto social e sempre que julgar conveniente e oportuno; (h) aprovar eventuais 
orçamentos ou planos de negócios, anuais ou plurianuais, bem como suas alterações e revisões; (i) apreciar as informações financeiras 
trimestrais da Companhia; (j) escolher e destituir os auditores independentes; (k) aprovar a emissão de novas ações da Companhia, 
bem como de títulos conversíveis ou permutáveis por ações, dentro do limite do capital autorizado; (l) deliberar sobre a emissão, pela 
Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas promissórias, bonds, notes, derivativos e de 
quaisquer outros títulos e valores mobiliários de dívida, para distribuição pública ou privada; (m) aprovar a aquisição de ações de 
emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sua revenda ou recolocação no 
mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais aplicáveis; (n) aprovar programas de remuneração 
baseada em ações a qualquer administrador, empregado ou prestador de serviço da Companhia, conforme os termos e condições 
previstos nos respectivos planos aprovados pela assembleia geral, quando aplicável, podendo delegar a administração de tais planos 
e programas a um de seus comitês de assessoramento; (o) aprovar operação com partes relacionadas nas hipóteses previstas em 
eventual política de transações com partes relacionadas da Companhia, conforme os termos ali dispostos; (p) estabelecer alçadas da 
diretoria para a prática de determinados atos e negócios jurídicos; (q) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou 
declarar dividendos intermediários ou intercalares; (r) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública 
de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado 
em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência 
e oportunidade da oferta quanto ao interesse da companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais 
impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) alternativas à 
aceitação da oferta disponíveis no mercado; (iv) opinião fundamentada favorável ou contrária à aceitação da oferta, acompanhada de 
alerta aos acionistas da Companhia de que é de sua responsabilidade a decisão final sobre a aceitação da oferta; e (v) outros pontos 
que o conselho de administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas normas legais e regulatórias 
aplicáveis; (s) aprovar oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para saída de eventual segmento especial de listagem ou 
de qualquer outro mercado no qual as ações da Companhia forem negociadas; (t) aprovar políticas, regimentos e códigos obrigatórios 
nos termos das normas editadas pela CVM, de eventual segmento especial de listagem e da legislação aplicável à Companhia; 
(u) aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área de auditoria interna e de eventuais outros comitês que sejam 
constituídos; e (v) aprovar as atribuições da área de auditoria interna. Seção III - Diretoria - Artigo 22 - A diretoria será composta por, 
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo 
conselho de administração da Companhia, sendo 1 (um) diretor presidente, 1 (um) diretor executivo de relações com investidores, 1 
(um) diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos e os demais terão sua designação estabelecida pelo próprio 
conselho de administração, por ocasião de cada eleição. Parágrafo 1º - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo 
dos diretores, será imediatamente convocada reunião do conselho de administração para que seja preenchido o cargo, que completará 
o mandato do diretor substituído. Parágrafo 2º - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, 
sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 30 (trinta) dias consecutivos, ou por 60 (sessenta) dias, mesmo que apresente 
justificativas para tanto. Parágrafo 3º - Em suas ausências ou impedimentos temporários do diretor presidente, e caso este não tenha 
indicado um substituto, o seu substituído será definido pelo conselho de administração. Artigo 23 - A diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada pelo diretor presidente ou por 2 (dois) diretores em conjunto, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, devendo a 
convocação, que poderá ser feita por correspondência, e-mail ou fax, estar acompanhada da ordem do dia e do material suporte às 
discussões e deliberações. As reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos diretores em exercício. Independentemente de 
convocação, serão válidas as reuniões da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. 
Parágrafo único - Nas reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos membros em exercício, 
e constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 24 - Além dos atos necessários à consecução do objeto social e ao 
regular funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no 
âmbito de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, 
renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis 
e imóveis. Compete especialmente à diretoria: (a) cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deliberações do conselho de administração 
e da assembleia geral; (b) decidir, até o limite das alçadas estabelecidas pelo conselho de administração, sobre a prática de qualquer 
ato de representação da Companhia; (c) submeter, anualmente, à apreciação do conselho de administração, o relatório da administração 
e as contas da diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros 
apurados no exercício anterior; (d) apresentar, trimestralmente, ao conselho de administração, o balancete econômico-financeiro e 
patrimonial da Companhia; (e) abrir e encerrar filiais da Companhia; (f) representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, respeitadas as condições previstas no Artigo 25 deste estatuto social. Parágrafo 1º - Compete ao diretor presidente, 
além de coordenar a ação dos diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia: 
(a) coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim como supervisionar as operações da 
Companhia; (b) zelar pelo cumprimento das diretrizes estabelecidas pela assembleia geral e conselho de administração por todos os 
membros da diretoria; (c) convocar e presidir as reuniões da diretoria; (d) manter os membros do conselho da administração informados 
sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (e) propor, sem exclusividade de iniciativa, ao conselho de 
administração a atribuição de funções aos diretores; e (f) exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo conselho de 
administração. Parágrafo 2º - Compete ao diretor executivo de relações com investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e 
supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas 
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US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1202 1,3233 0,2005
EURO 0,893 1,0000 1,1814 0,1790
FRANCO SUÍÇO 0,830 0,9299 1,0987 0,1665
LIBRA ESTERLINA 0,756 0,8465 1,0000 0,1515
IENE 158,317 177,3435 209,4860 31,7500

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAR/27 20,25 641.347 20,09 20,44 0,14

CAFÉ NY* MAR/27 279,80 45.511 277,10 284,30 -3,30

SOJA CBOT** NOV/26 12,92 378.062 12,697 12,992 5,00

MILHO CBOT** MAR/27 4,94 430.359 4,852 5,192 -20,50

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (OUTUBRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
TELEF BRASILON 30,35 -5,25 30.306
TIM ON NM 18,10 -4,18 28.194
AUREN ON NM 15,59 -2,93 21.752

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

MRV ON NM 7,82 21,62 31.858
MAGAZ LUIZA ON 12,22 19,22 74.726
LOJAS RENNERON 15,06 11,56 76.868

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
6/10 a 6/11 0,1609 0,9739 0,6617 0,5000
7/10 a 7/11 0,1493 0,9566 0,6500 0,5000
8/10 a 8/11 0,1212 0,9149 0,6218 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 51.654,95 0,83 1,47 7,47
FRANKFURT - DAX 25.087,27 1,13 -0,44 2,44
LONDRES - FTSE 10.552,05 1,06 -0,51 6,25
TÓQUIO - NIKKEI 69.030,92 -0,02 3,41 37,13

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 4,9851 -0,78 -3,67 -9,18
DÓLAR TURISMO 5,1330 -0,83 -4,09 -8,57
EURO 5,5840 -0,89 -4,71 -13,40
OURO US$/ONÇA-TROY 4205,40 63,50 0,76 -5,78
WTI US$/BARRIL 91,5000 0,47 1,34 59,52
IBRENTUS$/BARRIL 104,2600 0,45 6,56 71,28

IGP-M (FGV) 1,0334 IPCA (IBGE) 1,0458
IGP-DI (FGV) 1,0380 INPC (IBGE) 1,0429
IPC-FIPE 1,0342 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB 13,61 0,00 -0,29 -8,66

CDI 13,65 0,00 0,00 -8,39

CDB - CDI

Índice Agosto Setembro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) -0,32 0,82 4,01 4,29
IGP-M (FGV) -0,22 1,57 3,45 3,34
IGP-DI (FGV) 0,06 1,50 3,72 3,80
IPC (FIPE) 0,01 0,51 2,61 3,42
IPCA (IBGE) -0,32 0,82 3,95 4,58
CUB (Sinduscon) 0,19 0,14 7,29 8,08
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,37 0,52 2,60 3,64

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/11. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

THE BRIEF

RAFAEL FARINACCIO
ALICE LABATE

A
Nvidia  mudou  muito  nos  
últimos 19 anos. A empresa 
que  ficou  famosa  pelas  
GPUs usadas em videoga-

mes virou uma das principais pe-
ças da indústria de IA, com valor 
de mercado de US$ 5,65 trilhões. 

Nesse caminho, porém, a com-
panhia diz ter mantido uma coisa 
quase intacta: sua cultura. E o se-
gredo, segundo a diretora de RH, 
Febe Punsalan, não está em trans-
formar o escritório num parque de 
diversões, mas em dar às pessoas 
clareza sobre a missão, espaço pa-
ra opinar e acesso à liderança.

A Nvidia opera com uma estrutu-
ra bem horizontal e, segundo Pun-
salan, nem sequer trabalha com or-
ganogramas tradicionais. Funcio-
nários de diferentes níveis podem 
apresentar ideias à liderança, que 
precisam ser analisadas e respon-
didas, não simplesmente jogadas 
naquele  limbo  conhecido  como  
“vamos avaliar”.

O  próprio  CEO  Jensen  Huang  
mantém 36 subordinados diretos, 
enquanto  funcionários  estratégi-
cos podem se reportar diretamen-
te a ele. Para a empresa, menos ca-
madas significam menos filtros en-
tre  quem  tem uma  ideia  e  quem  
pode colocá-la em prática.

E tem um detalhe interessante 
para quem olha para retenção de 
talentos:  a  companhia  transfor-
mou  sugestões  de  funcionários  
em políticas concretas. Durante a 
pandemia, surgiu a ideia dos cha-
mados  “dias  de  folga”:  dois  dias  
adicionais de descanso por trimes-
tre, quando a Nvidia inteira para. 

A lógica é simples: você não vol-
ta das férias com uma montanha 
de  e-mails  não  lidos  enquanto  
seus colegas seguem trabalhando. 
Todo mundo descansa junto. Se-
gundo Punsalan, a política veio de 
uma demanda interna e continua 
até hoje. O pacote financeiro tam-
bém  pesa.  Funcionários  podem  
comprar ações da Nvidia com des-
conto de 15% sobre o valor de mer-
cado, benefício que ajudou alguns 
deles a acumular fortunas.

Números mostram que, quem entra, quer ficar

Embora trabalhar na Nvidia seja descrito pela própria área 
de RH como algo desafiador e que exige muita dedicação, a 
rotatividade é de 3,7%, ante 21,9% na média do setor. No 
Reino Unido, 95% dos funcionários dizem que a empresa é 
um ótimo lugar para trabalhar, ante 54% na média local.

l  AULA  DE  SURFE.  A Samsung está 
surfando  muito  bem  na  onda  da  
IA. A empresa prevê lucro opera-
cional  de  107,4  trilhões  de  won,  
cerca de US$ 80 bilhões, no tercei-
ro  trimestre,  quase  nove  vezes  
mais do que no mesmo período do 
ano passado.

l  BOA  MEMÓRIA.  Tudo  isso  graças  
aos chips de memória usados em 
sistemas de inteligência artificial, 
que estão com demanda alta e ofer-
ta apertada. A receita também de-
ve bater recorde,  chegando a 195 
trilhões de won, ou o equivalente a 
US$ 145 bilhões.

l ‘WELCOME HOME’. A Apple resolveu 
dar uma atenção especial à casa e 
marcou novidades para 13 de outu-
bro. A empresa confirmou o even-
to  com  o  teaser  “Welcome  Ho-
me”, e a expectativa é a de que apa-
reçam  novos  produtos  domésti-
cos. Entre os candidatos estão um 
hub de casa inteligente com tela, 
uma  nova  geração  do  HomePod  
mini e uma Apple TV atualizada. A 
ideia  é  colocar  a  Siri  com  IA  no  
centro de tudo isso. Em resumo: a 
Apple quer transformar a sala de 
casa  em  mais  um pedaço do  seu  
ecossistema.

l WHATSAPP WEB. Quem usa What-
sApp Web vai começar a perceber 
novidades. A versão para computa-
dor da plataforma está ganhando 
mais opções de personalização. A 
Meta testa dezenas de temas, com 
mudanças nas cores dos balões e 
nos papéis de parede.

l SEPARAÇÃO. Também será possí-
vel  diferenciar  visualmente  con-
versas específicas, como trabalho, 
família e amigos. A novidade tenta 
diminuir aquela diferença entre o 
WhatsApp do celular, que já é bem 
mais personalizável, e o Web, que 
ficou meio “arroz com feijão” por 
bastante tempo.

l BLOQUEIO. O WhatsApp começou 

a  bloquear  o  login  em  celulares  
com versões desatualizadas do An-
droid e do iOS. A medida é aplica-
da pelos servidores da Meta e im-
pede  o  acesso  até  que  o  sistema  
seja atualizado. O bloqueio não de-
pende da versão.  Usuários  afeta-
dos recebem um aviso para atuali-
zar o software, e aparelhos sem su-
porte  para  novas  versões  podem  
precisar ser substituídos.

l CLIMA ELEITORAL. Um teste do Tec-
Mundo  comparou  respostas  de  
ChatGPT,  Gemini,  Claude,  Deep-
Seek e Grok sobre o que o próximo 
presidente do Brasil deveria priori-
zar. Os chatbots destacaram temas 
como educação, responsabilidade fis-
cal, segurança, produtividade e ener-
gia. Claude e Gemini foram mais cau-
telosos, enquanto ChatGPT e Grok 
responderam diretamente. O Deep-
Seek chamou atenção por reprodu-
zir mais a polarização política brasi-
leira durante o teste.

l ANONIMATO. O Instagram está tes-
tando um modo de navegação que 
impede interações acidentais ao vi-
sitar perfis. A função, chamada de 
modo de apenas leitura, bloquea-
ria curtidas, comentários, mensa-
gens, follows e visualização de sto-
ries durante a visita. A descoberta 
indica que o recurso pode ser asso-
ciado ao Instagram Plus. A propos-
ta  é  evitar  que  um  toque  errado  
revele que alguém visitou o perfil.

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 6,68 3.272,73

15/8/2040 6,57 1.984,44

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2037 6,70 4.651,51

PREFIXADO 1º/1/2029 12,71 774,74
1º/1/2032 12,49 543,12

SELIC 1º/3/2031 0,08 19.991,91
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 209.066,90 PTS. | Dia 1,38% | Mês 12,20% | Ano 29,75%

Pouca hierarquia e 
fácil acesso à direção 
são segredos da Nvidia

Embora tenha se tornado uma gigante, 
empresa manteve quase intacta sua cultura

R$ 10
mil

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

“Você não 
aprende a 

andar
seguindo 
regras.

Você 
aprende 

tentando e 
caindo”

Richard

Branson

Fundador do 
Grupo Virgin

é o patamar 
inicial de pre-
ços dos novos 

Galaxy Tab S12+ 
e S12 Ultra da 
Samsung. Os 
preços come-

çam em R$ 
10.499 no mode-

lo Plus e che-
gam a R$ 11.999 

no Ultra. Os 
aparelhos têm 

telas de até 
14,6”, processa-

dor Dimensity 
9500, 12 GB de 

memória e bate-
rias de até 

11.600 mAh

IVAN KOKOULIN/PHOTOSPIRIT/ADOBE STOCK

Famosa pelas GPUs usadas em videogames, empresa ganhou ainda mais relevância com a IA

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Setembro)

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
148,31

Var. (%)
0,17

Var. 1 ano(%)
12,40

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 377,80 1,50 22,68
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 67,35 0,17 3,31
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1531,88 -13,10 -29,81

Frase
do dia

MOEDAS E COMMODITIES

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 
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Líder em conteúdo de 

economia & negócios.

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO
DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

A força do Estadão

Impactos/mês

+56 MM

De usuários únicos

+27,5 MM

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais - Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (Twitter) 

em 15/12/25 - Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25).

Líderes e formadores 

de opinião leem o  

Estadão diariamente.

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais 
bolsas de valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos 
demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; 
(c) manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. Parágrafo 3º - Compete ao diretor vice-presidente - 
financeiro, controladoria e investimentos: (a) planejar, administrar e gerir as atividades financeiras da Companhia; (b) supervisionar e 
gerir as finanças da Companhia; (c) acompanhar e zelar pelo desempenho econômico, metas e resultados, de modo a garantir a 
eficiência operacional e crescimento da Companhia com agregação de valor; e (d) exercer demais atividades referentes às funções 
que lhe tenham sido atribuídas pelo conselho de administração ou por este estatuto social. Parágrafo 4º - Compete aos demais 
diretores assistir e auxiliar o diretor presidente na administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes às 
funções que lhes tenham sido atribuídas pelo conselho de administração. Artigo 25 - A Companhia considerar-se-á obrigada se 
representada: (a) conjuntamente por 2 (dois) diretores ou por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, observado o disposto 
no Parágrafo 1º, abaixo; ou (b) isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador, nas hipóteses previstas no Parágrafo 2° deste 
Artigo e observado o disposto no Parágrafo 3° e 4º deste Artigo. Parágrafo 1º - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis ou outros bens do ativo permanente, alienação ou oneração de participações societárias e de contratação de 
compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Companhia pretenda investir, a Companhia deverá ser representada por 
2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o diretor presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, 
controladoria e investimentos. Parágrafo 2º - A representação da Companhia isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador 
está limitada aos seguintes atos: (a) representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, 
suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; (b) representação perante quaisquer repartições públicas federais, 
estaduais e municipais; e (c) representação em juízo. Parágrafo 3º -  O conselho de administração poderá autorizar a prática de outros 
atos que vinculem a Companhia por apenas 1 (um) dos membros da diretoria ou 1 (um) procurador. Parágrafo 4º - As procurações 
serão outorgadas em conjunto por 2 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o diretor presidente ou o diretor vice-presidente 
- financeiro, controladoria e investimentos, e deverão especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e 
o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou 
procurações com a cláusula ad judicia e os poderes especiais indicados no art. 105 do Código de Processo Civil que poderão ter prazo 
indeterminado. Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do conselho de administração, 
a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto. Artigo 26 - 
Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder 
fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. Parágrafo 1º - O diretor ou o procurador infrator responderá pessoalmente 
pelos efeitos dos atos praticados com violação deste dispositivo e pelas obrigações deles decorrentes. Parágrafo 2º - Os atos 
praticados em violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - 
Artigo 27 - O conselho fiscal da Companhia não funcionará em caráter permanente e só será instalado quando solicitado por 
acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 28 - O conselho fiscal, quando em funcionamento, será composto de, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, todos residentes no Brasil, e igual número de suplentes, com as atribuições e nos 
termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral ordinária após sua instalação. Parágrafo 1º - A remuneração 
dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia geral que os eleger, observado eventual limite mínimo estabelecido 
na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Caso o conselho fiscal seja instalado, caberá ao conselho de administração determinar seu 
regimento interno de funcionamento, bem como decidir a respeito de eventuais impasses surgidos no âmbito do conselho fiscal. 
Parágrafo 3º - Os membros do conselho fiscal tomarão posse mediante a assinatura do termo de posse respectivo, lavrado em livro 
próprio, que preverá a sua sujeição à cláusula compromissória prevista neste estatuto social, bem como ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis. Capítulo VI - Acordo de Acionistas - Artigo 29 - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente 
observarão, no exercício de direitos e no cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes 
de eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e membros do conselho de 
administração e da diretoria, bem como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder 
conforme o disposto no art. 118 e parágrafos 8º e 9º, da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não 
computará o voto proferido por qualquer dos acionistas que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição 
contida em acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo ainda considerar tais votos como se proferidos 
em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados: 
Artigo 30 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão 
elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 31 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Dos 
lucros remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, observados os limites da Lei das Sociedades 
por Ações. O lucro líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 32 - 
Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva 
legal, até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva legal poderá ser dispensada 
no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social. Artigo 33 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias destinadas à constituição da 
reserva de capital, da reserva para contingências e da reserva de incentivos fiscais, de um lado, e, de outro lado, quando for o caso, 
acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar formadas em exercícios anteriores. O lucro 

líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições referidas no Artigo 32 e neste Artigo 33 
e terá a seguinte destinação: (a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos 
acionistas; e (b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos prevista no Artigo 34 deste estatuto ou, 
alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 
único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo poderá deixar de ser pago no exercício social em que a diretoria informar 
que seu pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão 
registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendos aos acionistas assim que a situação financeira da Companhia permitir. Artigo 34 - A Companhia terá uma reserva 
estatutária denominada “Reserva para Investimentos”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar 
os recursos suficientes para a expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para 
Investimentos o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no Artigo 33, acima. 
Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, com exceção das 
reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social, conforme disposto na 
Lei das Sociedades por Ações. Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos 
aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, 
a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos aos acionistas, como dividendos, 
bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente para o atendimento 
de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que seria destinado a tal reserva seja 
integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. Artigo 35 - 
Por deliberação do conselho de administração, a Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer periodicidade, 
inclusive mensal, trimestral e semestral, bem como declarar dividendos intercalares e intermediários ou juros sobre capital próprio à 
conta de lucros apurados nos referidos balanços ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Artigo 36 - Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) 
anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 
37 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o 
modo de liquidação, nomear e destituir o liquidante que deverá atuar nesse período e, se for o caso, instalar o conselho fiscal, elegendo 
seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o 
quórum estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e 
a remuneração. Capítulo IX - Alienação de Controle: Artigo 38 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por 
meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do 
controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos 
demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente. Capítulo X - Cláusula Arbitral - Artigo 39 
- A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, 
por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e 
membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, 
no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, 
bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo 1º - A Arbitragem será submetida à jurisdição de tribunal arbitral formado por 3 
(três) árbitros, sendo 1 (um) indicado pelos requerentes, 1 (um) indicado pelos requeridos e o terceiro, que será o presidente do 
tribunal, indicado pelos 2 (dois) árbitros nomeados pelas partes envolvidas na disputa, em conjunto. Parágrafo 2º - A sede da 
arbitragem será na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral, e deverá ser conduzida 
em português. Parágrafo 3º - O tribunal arbitral decidirá com base na lei material brasileira, sendo vedado o julgamento por equidade. 
Parágrafo 4º - As decisões do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão todas as partes envolvidas no litígio, não se exigindo 
homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra tais decisões, ressalvados os pedidos de esclarecimentos ao tribunal 
arbitral previstos no artigo 30 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Parágrafo 5º - O processo arbitral, seus documentos, 
informações e/ou decisões deverão ser mantidos em sigilo pelas partes envolvidas no litígio, pela câmara e pelo tribunal arbitral, sendo 
expressamente vedada a divulgação a terceiros de toda e qualquer informação relativa à arbitragem sem a prévia e expressa 
autorização, por escrito, de todas as partes envolvidas. Parágrafo 6º - Com exceção dos honorários advocatícios, os quais serão 
arcados por cada Parte, todas as demais despesas, custos e honorários da arbitragem serão arcados por um dos Acionistas, e/ou por 
todos os Acionistas, e/ou pela Companhia, conforme determinar o tribunal arbitral. Não haverá imposição de honorários de 
sucumbência. Parágrafo 7º - Para dirimir as questões de natureza cautelar e/ou urgente surgidas antes da instauração do tribunal 
arbitral, bem como as de caráter executório e demais medidas judiciais admitidas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, os 
Acionistas, e a Companhia e seus respectivos administradores elegem o Foro do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Parágrafo 8º - Para dirimir as questões 
de natureza cautelar e/ou urgente surgidas antes da instauração do tribunal arbitral, bem como as de caráter executório e demais 
medidas judiciais admitidas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, é eleito o Foro do Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Capítulo XI - Disposições Finais 
- Artigo 40 - Aos casos omissos em relação a este estatuto social serão aplicáveis as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
bem como as demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.”
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A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 558/2026
CONTRATANTE (UASG) (180216)
PREGÃO ELETRÔNICO 558/2026
CONTRATANTE (UASG) (180216)
OBJETO Aquisição de um aparelho televisor para o Instituto de Criminalística - SP
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 6.298,33
DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 26/11/2026 às 10h30 (horário de Brasília)
Critério de Julgamento: menor preço por item
Modo de disputa: aberto

A Federação das APAES do Estado de São Paulo, com sede na cidade de Franca/SP, na  
Rua Tomaz Pedro do Couto, nº 471, Polo Industrial Abílio Nogueira, através de sua  Diretoria 
Executiva, devidamente representada por sua presidente, Cristiany de Castro,  CONVOCA 
através do presente edital, todos os autodefensores das APAES filiadas para  a Assembleia Geral 
Ordinária para eleição dos autodefensores estaduais, que será  realizada no Hotel Monte Real, 
localizado na Rua São Paulo, número 622,  Centro, Águas de Lindóia, CEP: 13940-003, estado de 
São Paulo, às 8h30, do dia 12 de  novembro de 2026, com a seguinte ordem do dia:  
1 - Eleição dos autodefensores da Federação das APAES do Estado de São Paulo, em  
cumprimento ao disposto no art. 68 do Estatuto Social da Federação das APAES do  Estado de 
São Paulo.  
A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação às 8h30, com a presença da  maioria 
dos seus integrantes e, em segunda convocação, com qualquer número, às 9h, ou  seja, meia 
hora depois, não sendo inferior a um quarto dos autodefensores presentes e  aptos a votar. 

Franca/SP, 9 de outubro de 2026. 

Cristiany de Castro 
Presidente da FEAPAES/SP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA PARA  ELEIÇÃO DOS AUTO-
DEFENSORES DA FEDERAÇÃO DAS APAES DO  ESTADO DE SÃO PAULO

Marituba Transmissão de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 31.096.307/0001-61 - NIRE 3530051936-1

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 

Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Marituba Transmissão de Energia S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, e do artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Marituba Transmissão de Energia S.A.” (“Escritura de Emissão”), celebrado em 08 de agosto de 2022, conforme aditado 
de tempos em tempos, entre a Marituba Transmissão de Energia S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olimpíadas, nº 205, Sala 450-J, CEP 04551-000, Vila Olímpia, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 31.096.307/0001-61 (“Companhia” ou “Marituba” ou “Emissora”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102 (parte), Bloco A, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário da emissão (“Oliveira Trust” ou “Agente Fiduciário”), ficam os titulares das debêntures da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, 
da Companhia (“Debêntures”, “Debenturistas” e “Emissão”, respectivamente) convocados a participarem da assembleia geral de Debenturistas, que se realizará, em segunda 
convocação, no dia 16 de outubro de 2026, às 16 horas, de forma exclusivamente digital (“Assembleia” ou “AGD”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, nos termos do 
artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), cujo link de acesso será encaminhado aos Debenturistas que 
validamente se habilitarem, nos termos deste Edital de Convocação, para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia abaixo, tendo em vista que: 
Considerando que: (a) os Debenturistas, em sede da Assembleia Geral de Debenturistas realizada em segunda convocação em 17 de abril de 2026 (“AGD de 17 de abril de 2026”), 
aprovaram (1) a Reorganização Societária (conforme definido na AGD de 17 de abril de 2026), em decorrência da assinatura e em cumprimento ao previsto no Plano de RE (conforme 
definido na AGD de 17 de abril de 2026), para fins do ingresso dos novos acionistas da Emissora na estrutura acionária da Emissora no âmbito da Reorganização Societária Permitida 
(“Novos Acionistas”), sendo certo que “Reorganização Societária Permitida” significa a mudança do controle acionário direto da Emissora entre sociedades (i) sob gestão da BTG 
Pactual Asset Management S/A DTVM, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.650.082/0001-00 e/ou da BTG Pactual Gestora de Recursos Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 09.631.542/0001-37, e/ou da BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.625.159/0001-40 e/ou do Banco BTG Pactual S.A., 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.306.294/0001-45 e/ou (ii) pertencentes ao Grupo Econômico do BTG Pactual Holding S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 10.923.227/0001-62; (2) a 
não declaração do vencimento antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, em razão do (i) não preenchimento do Saldo Mínimo Reserva Debenturistas na Conta Reserva 
Debenturistas desde outubro de 2024, nos termos das Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 6.5 da Escritura de Emissão e (ii) não preenchimento do Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas 
da Conta Pagamento Debenturistas desde julho de 2025, nos termos das Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 6.5, da Escritura de Emissão, e (3) a concessão de anuência prévia (waiver), 
pelo período de 4 (quatro) meses a contar da data de realização da respectiva AGD de 17 de abril de 2026, para o (i) não preenchimento do Saldo Mínimo Reserva Debenturistas na 
Conta Reserva Debenturistas e (ii) não preenchimento do Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas na Conta Pagamento Debenturistas, prazo esse que, na presente data, foi 
transcorrido; (b) a Companhia deseja obter aprovação dos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, para o (i) não preenchimento da Conta Reserva Debenturistas até o 
último dia de outubro de 2026 e, após esse prazo, a obrigação de promover a sua recomposição mediante qualquer das seguintes alternativas: (1) aporte de recursos disponíveis em 
caixa da Companhia inclusive aqueles decorrentes de aportes realizados pelos Novos Acionistas ou, alternativamente, (2) contratação de fiança bancária, sendo certo que na hipótese 
do item (2) acima, a fiança bancária será imediatamente exonerada caso a Companhia preencha a Conta Reserva Debenturistas conforme o item (1), e (ii) não preenchimento da 
Conta Pagamento Debenturistas até o último dia de outubro de 2026 e, após esse prazo, a obrigação de promover a sua recomposição mediante qualquer das seguintes alternativas: 
(1) aporte de recursos disponíveis em caixa da Companhia inclusive aqueles decorrentes de aportes realizados pelos Novos Acionistas ou, alternativamente, (2) contratação de fiança 
bancária, sendo certo que na hipótese do item (2) acima, a fiança bancária será imediatamente exonerada caso a Companhia preencha a Conta Pagamento Debenturistas conforme 
item (1), nos termos das Cláusulas Quinta, Sétima e Décima Terceira do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, e da Cláusula 6.1.2, item (viii), da Escritura de Emissão; 
(c) a Companhia deseja obter aprovação dos Debenturistas para a não declaração do vencimento antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, em razão do (i) não preenchimento 
do Saldo Mínimo Reserva Debenturistas na Conta Reserva Debenturistas desde 17 de agosto de 2026, observado o disposto na AGD de 17 de abril de 2026, nos termos da Cláusula 
6.1.2, item (viii), da Escritura de Emissão e (ii) não preenchimento do Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas da Conta Pagamento Debenturistas desde 17 de agosto de 2026, 
observado o disposto na AGD de 17 de abril de 2026, nos termos da Cláusula 6.1.2, item (viii), da Escritura de Emissão; e (d) em 06 de outubro de 2026, a AGD convocada em 
primeira convocação não pôde ser instalada por insuficiência de quórum, razão pela qual se procede à presente segunda convocação. Isto posto, ficam os Debenturistas 
convocados para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação da não declaração do vencimento antecipado em razão do não preenchimento do Saldo Mínimo Reserva 
Debenturistas na Conta Reserva Debenturistas desde 17 de agosto de 2026, observada a AGD de 17 de abril de 2026, nos termos das Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 6.5 da Escritura 
de Emissão; (ii) a concessão de anuência prévia (waiver) para o não preenchimento do Saldo Mínimo Reserva Debenturistas na Conta Reserva Debenturistas (conforme definido no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), até o último dia de outubro de 2026 e, após esse prazo, a obrigação de promover a sua recomposição mediante qualquer das 
seguintes alternativas: (1) aporte de recursos disponíveis em caixa da Companhia inclusive aqueles decorrentes de aportes realizados pelos Novos Acionistas até a data de 31 de 
outubro de 2026 ou, alternativamente, a (2) contratação de fiança bancária até a data de 31 de outubro de 2026, sendo certo que na hipótese do item (2), a fiança bancária será 
imediatamente exonerada caso a Companhia preencha Saldo Mínimo Reserva Debenturistas na Conta Reserva Debenturistas conforme item (1); e a consequente não constituição de 
um Evento de Inadimplemento e não declaração do vencimento antecipado da Escritura de Emissão, nos termos das Cláusulas Quinta, Sétima e Décima Terceira do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, e das Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 9.4.3, da Escritura de Emissão; (iii) a aprovação da não declaração do vencimento antecipado em razão do não 
preenchimento do Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas da Conta Pagamento Debenturistas desde 17 de agosto de 2026, observada a AGD de 17 de abril de 2026, nos termos das 
Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 6.5 da Escritura de Emissão; (iv) a concessão de anuência prévia (waiver) para o não preenchimento do Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas na 
Conta Pagamento Debenturistas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), até o último dia de outubro de 2026 e, após esse prazo, a obrigação 
de promover a sua recomposição mediante qualquer das seguintes alternativas: (1) aporte de recursos disponíveis em caixa da Companhia inclusive aqueles decorrentes de aportes 
realizados pelos Novos Acionistas até a data de 31 de outubro de 2026 ou, alternativamente, (2) contratação de fiança bancária até a data de 31 de outubro de 2026, sendo certo
que na hipótese do item (2), a fiança bancária será imediatamente exonerada caso a Companhia preencha o Saldo Mínimo Pagamento Debenturistas na Conta Pagamento 
Debenturistas conforme item (1); e a consequente não constituição de um Evento de Inadimplemento e não declaração do vencimento antecipado da Escritura de Emissão, nos 
termos das Cláusulas Quinta, Sétima e Décima Terceira do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, e das Cláusulas 6.1.2, item (viii), e 9.4.3, da Escritura de Emissão; 
e (v) a aprovação de autorização para que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, adote todas as medidas necessárias em razão das deliberações tomadas na Assembleia 
pelos Debenturistas, incluindo, sem limitação, por meio da elaboração e celebração de quaisquer novos instrumentos e/ou aditamentos aos instrumentos existentes. Informações 
Gerais: A Assembleia será instalada em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem a maioria, no mínimo, das Debêntures em Circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer quórum de Debêntures em Circulação, na forma da cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. As deliberações serão tomadas observando os seguintes quóruns. 
Em relação aos itens (i) e (iii) da Ordem do Dia, serão observados os percentuais previstos na cláusula 6.5 da Escritura de Emissão, de modo que o vencimento antecipado somente 
não será declarado mediante a manifestação de Debenturistas representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação ou 
maioria dos presentes, desde que presentes 30% (trinta por cento) das Debêntures em Circulação em segunda convocação, aprovando a não declaração de vencimento antecipado 
das Debêntures. Quanto aos itens (ii) e (iv) da Ordem do Dia, serão observados os percentuais previstos na cláusula 9.4.2 da Escritura de Emissão, de modo que as deliberações 
relacionadas à renúncia prévia ou perdão temporário das obrigações (waiver) cujas contrapartidas propostas para aprovação resultem na alteração das características das Garantias 
serão tomadas por deliberação favorável de Debenturistas representando, em primeira convocação, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação ou 
em segunda convocação, por Debenturistas representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um das Debêntures em Circulação. Sobre a matéria prevista no item (v) da 
Ordem do Dia, será aplicado o quórum da cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, devendo ser deliberada por Debenturistas representando, no mínimo, em primeira convocação, 50% 
(cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures detidas pelos Debenturistas 
presentes na respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, desde que estejam presentes em segunda convocação Debenturistas representando, no mínimo, 30% (trinta por cento) 
das Debêntures em Circulação. Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para a Companhia com 
cópia para o Agente Fiduciário, para os seguintes endereços eletrônicos: “fundraising@ts-transmission.com” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”), sendo o link disponibilizado pela 
Companhia. Na solicitação de Cadastro o Debenturista deverá anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, quais sejam: (i) identificação do Debenturista e, se for o 
caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço 
de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, para participar da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar para a Companhia e o Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista, 
representante legal ou procurador (Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou
carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular; (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, expedido 
pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 3 (três) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado 
por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; 
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro 
represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. As pessoas naturais Debenturistas somente poderão ser representadas na AGD por procurador devidamente 
constituído e cujo mandato tenha sido devidamente encaminhado ao Agente Fiduciário e à Emissora para validação e habilitação. As pessoas jurídicas Debenturistas poderão ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04 de novembro de 2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos 
pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma 
“Microsoft Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar 
em contato com o Agente Fiduciário e/ou a Emissora, por meio dos endereços eletrônicos “af.assembleias@oliveiratrust.com.br” e “fundraising@ts-transmission.com”, com até 4 
(quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar o Agente Fiduciário 
diretamente pelo endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.com.br” e/ou pelo telefone (21) 3514-0000. O Agente Fiduciário reitera aos Senhores Debenturistas que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma 
“Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se 
dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da 
realização do Cadastro prévio. Assim, o Agente Fiduciário recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a 
serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem 
como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. O Agente Fiduciário ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O Agente 
Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da 
Companhia. Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando apresentarem os documentos em até 30 
(trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente Fiduciário e na página 
eletrônica do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 07 de outubro de 2026
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 
da 131ª (Centésima Trigésima Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (primeira), 2ª 
(segunda) e 3ª (terceira) Séries da 131ª (centésima trigésima primeira) Emissão da Eco Securitizadora de 
Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 14.6. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão 
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, das 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 131ª 
(Centésima Trigésima Primeira) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Cedidos pela Agrofito - Insumos Agrícolas Ltda.” (“Termo 
de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação 
em Assembleia Geral de Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de outubro de 2026, às 
15:00 horas exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica 
Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora 
e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre as seguintes Ordem do Dia: (i) A concessão de waiver 
à Cedente, de modo a não configurar hipótese de Recompra Obrigatória, nos termos do item (iii), da 
Cláusula 7.11 do Contrato de cessão, em razão do descumprimento, pela Devedora, das obrigações 
necessárias à implementação da repactuação da oferta, nos termos e condições aprovados pelos Titulares 
dos CRA na Assembleia Geral de Titulares dos CRA realizada em 03 de julho de 2026, incluindo a não 
formalização dos respectivos aditamentos aos documentos da oferta (“Descumprimento da Repactuação 
Pretendida”); (ii) caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre a revisão dos termos e condições dos CRA, 
dos seus lastros e/ou das suas garantias, conforme proposta a ser disponibilizada pela Securitizadora em 
até 5 (cinco) dias úteis de antecedência da realização da assembleia; e (iii) autorização e aprovação 
expressa para que sejam celebrados e registrados, conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados 
à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos Documentos da Oferta, conforme definido no Termo de 
Securitização, para constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações 
necessárias. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização e Contrato de Cessão. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A 
Assembleia Geral de Titulares de CRA instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de 
Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme disposto na Cláusula 14.9 do 
Termo de Securitização. Ainda, as matérias serão aprovadas, pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação, em primeira ou segunda convocação, conforme 
disposto no item (ii), da Cláusula 14.17 do Termo de Securitização. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, 
o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos 
listados no item “(iii)” abaixo em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da Assembleia 
Geral de Titulares de CRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por 
meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na 
Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de 
CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, 
documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente 
a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. 
(iv) Após o horário de início da Assembleia Geral de Titulares de CRA, os Titulares de CRA que tiverem sua 
presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA, verbalmente ou por meio do 
chat, que ficará salvo para fins de apuração de votos.

São Paulo, 10 de outubro de 2026

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

TIGRE S.A. PARTICIPAÇÕES
JOINVILLE - SC

CNPJ nº 84.684.455/0001-63 - NIRE 4230000481-2
ATA DA 1306ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA NA SEDE DA COMPANHIA,  

NA RUA XAVANTES, Nº 54, ATIRADORES, CEP 89203-900, NA CIDADE DE JOINVILLE,  
ESTADO DE SANTA CATARINA, ÀS 10:00 HORAS DO DIA 09 DE OUTUBRO DE 2026

1. A reunião contou com a participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração e foi realizada por videoconferência. 
2. Após as formalidades legais de instalação, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem ressalvas, deliberaram: 
a) Consignar a renúncia do Sr. Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin aos cargos de membro efetivo do Conselho de Administração 
e de Presidente do Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG da Companhia, com efeitos a partir de 1º de outubro de 2026, nos termos 
das cartas de renúncia constantes dos Anexos I e II à presente ata. b) Consignar que, em razão da renúncia acima, o Sr. Manuel Alberto 
Garcia Podesta, argentino, casado, engenheiro industrial, portador do passaporte argentino nº AAG029258, residente e domiciliado em 
Bogotá, Colômbia, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, conjunto 41, bairro Itaim Bibi, CEP 04538-132, 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, eleito suplente do conselheiro renunciante na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 24 de abril de 2026, passa a exercer, a partir de 1º de outubro de 2026, as funções de membro efetivo do Conselho de 
Administração, pelo prazo remanescente do mandato, sendo investido no cargo mediante a assinatura do termo de posse constante 
do Anexo III à presente ata. Para os fins do Artigo 146, §2º, da Lei nº 6.404/76, o Sr. Manuel Alberto Garcia Podesta constituiu como 
seu representante no País o Sr. André Tilkian, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
29629439-1 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 350.489.508-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, conjunto 41, bairro Itaim Bibi, CEP 04538-132. c) Nomear o Sr. Felipe 
Hansen, atual membro efetivo do Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG, para o cargo de Presidente do referido Comitê, observada a 
indicação do Investidor (conforme definido no Acordo de Acionistas da Companhia), nos termos do referido Acordo de Acionistas, com 
efeitos a partir de 1º de outubro de 2026. d) Eleger o Sr. Rogerio de Azevedo Cafruni, brasileiro, casado, administrador, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 5.685.243 (SSP/PR), inscrito no CPF sob o nº 029.458.799-30, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, conjunto 41, bairro Itaim Bibi, CEP 04538-
132, para o cargo de membro efetivo do Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG da Companhia, com efeitos a partir de 1º de outubro 
de 2026, na vaga destinada a membro indicado pelo Investidor, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, sendo investido no 
cargo mediante a assinatura do termo de posse constante do Anexo IV à presente ata. e) Em razão das deliberações acima, consignar 
que o Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG da Companhia passa a ter, a partir de 1º de outubro de 2026, a seguinte composição: (i) 
Felipe Hansen - Presidente; (ii) Luiz Fernando Sanzogo Giorgi - membro efetivo; e (iii) Rogerio de Azevedo Cafruni - membro efetivo. 3. 
Os membros do Conselho agradecem ao Sr. Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin pela dedicação e pelas contribuições prestadas à 
Companhia durante o período em que exerceu suas funções, desejando-lhe os melhores votos. 4. Nada mais foi tratado. A reunião foi 
encerrada com a lavratura da presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Felipe Hansen - Conselheiro/
Presidente. Conselheiros: Carla Schmitzberger, Fábio Hering, Fernando Musa, Manuel Alberto Garcia Podesta e Walter Herbert 
Dissinger. Secretária: Nayara Fernanda Alves.  CERTIFICAMOS QUE A PRESENTE É CÓPIA FIEL DO ORIGINAL LAVRADO NO LIVRO PRÓPRIO 
DE ATAS Nº 19, ÀS FOLHAS 41-42.  Joinville/SC, 09 de outubro de 2026. NAYARA FERNANDA ALVES - Secretária.

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO PARANÁ - AGEPAR

CONSULTA PÚBLICA N.º 9/2026-AGEPAR
A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná – Agepar, no uso de suas atribuições, e nos termos 
da Lei Complementar Estadual n.º 222/2020 (art. 45 e seus parágrafos), comunica aos interessados a abertura, a partir 
das 08h30min do dia 13 de outubro de 2026, de CONSULTA PÚBLICA, que ficará aberta até as 20h30min do dia 01 de 
novembro de 2026, nos termos da excepcionalidade prevista no parágrafo 2º do art. 45 da Lei Complementar Estadual 
n.º 222/2020, conforme deliberação do Conselho Diretor/AGEPAR na REUNIÃO n.º 22/2026 – ORDINÁRIA (Convocação 
n.º 22/2026), realizada em 06 de outubro de 2026, destinada a obter contribuições, sugestões propostas, críticas e demais 
manifestações pertinentes, por quaisquer interessados, a respeito da “Proposta de Agenda Regulatória da Agepar 
para 2027”, consoante as informações contidas no processo administrativo de protocolo n.º 26.659.710-0. O objeto da 
consulta pública, bem como demais informações relativas à sua realização, estarão disponíveis no sítio eletrônico da 
Agência, na aba Participação Social – Consultas Públicas – Consultas Públicas em Andamento (disponível em https://
www.agepar.pr.gov.br/Pagina/Consultas-Publicas) – Consulta Pública n.º 9/2026.

Curitiba/PR, 06 de outubro 2026
(assinado nos termos do Art. 38 do DE nº 7304/2021)

Rubens Bueno
Diretor-Presidente

ROMI S.A.
CNPJ - 56.720.428/0014-88/NIRE - 35.300.036.751 - Companhia Aberta

Ata Resumida de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
1. Data, hora e local: 24 de setembro de 2026, 9h, na sede de ROMI S.A. (“Companhia”). 2. Deliberação: 
Aprovaram, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre os resultados de 2026, a 
distribuição de juros sobre o capital próprio (“JCP”), a serem imputados aos dividendos obrigatórios do exercício 
de 2026, no montante bruto de R$ 26.087.809,16 (R$ 0,28 por ação). 3. Encerramento: Esta ata foi lida, 
aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração e pela secretária. Aviso: A presente Ata 
é apresentada na forma resumida. A íntegra está disponível nos endereços eletrônicos da CVM (www.cvm.gov.br) 
e B3 (www.b3.com.br), além do endereço eletrônico do Jornal Estado de São Paulo (“Estadão”) (www.estadao.
com.br). Santa Bárbara d’Oeste, 24 de setembro de 2026. Daiane Aparecida de Oliveira dos Santos - Secretária. 
JUCESP nº 384.540/26-0 em 07/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Itaú Unibanco S.A.
CNPJ/MF nº 60.701.190/0001-04   NIRE 35300023978

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 9h00, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 
Olavo Setubal, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues – Presidente; e 
Andre Balestrin Cestare – Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). ORDEM 
DO DIA: (a) eleger membros da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (b) consolidar a composição 
da Diretoria da Companhia. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Eleitos como 
Diretores (i) CARLOS EDUARDO REVITE TRUFFA, brasileiro, casado, bancário, RG-SSP/SP 28.114.275-0,  
CPF nº 260.876.078-38; (ii) DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/
SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03; (iii) DANILLO PAULO COUTO, brasileiro, solteiro, bancário, RG-
SSP/SP 32.457.345-5, CPF nº 343.859.338-63; (iv) DAVI FERREIRA CAIXE, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG-SSP/SP 33.560.060-8, CPF nº 303.377.508-07; (v) DIOGO ABRY GUILLEN, brasileiro, 
casado, bacharel em ciências econômicas, RG IFP/RJ 11.795.953-6, CPF nº 105.188.957-00; (vi) LUCIANA 
SANTOS FERREIRA DAHIA, brasileira, casada, administradora de empresas, RG DETRAN-BA 04.660.431-27,  
CPF nº 031.151.285-25; (vii) RENATA LORENZ RODRIGUES, brasileira, solteira, engenheira, RG-SSP/SP 
33.537.377-X, CPF nº 222.161.028-81; (viii) RODRIGO GUALANO LUIZ, brasileiro, casado, bancário, RG-SSP/
SP 24.884.578, CPF nº 213.775.578-55, todos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de 
Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em 
curso, que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028. 1.1. Registrado que 
os diretores eleitos: (i) apresentaram os documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias 
de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA e na regulamentação vigente, em especial na Resolução 
nº 4.970/21 do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), incluindo as declarações de desimpedimento, 
sendo que todos os documentos foram arquivados na sede da Companhia; e (ii) serão investidos em 
seus cargos após homologação de suas eleições pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). 2. Aprovada a 
consolidação da composição da Diretoria da Companhia, na forma do Anexo I à presente Ata, considerando 
as deliberações acima, cujo documento será arquivado na sede social. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA 
SEDE: Declarações de desimpedimento dos administradores eleitos. ENCERRAMENTO: Encerrados os 
trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 31 de julho de 
2026. (aa) Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. Acionista: 
Itaú Unibanco Holding S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare – Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues – 
Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. JUCESP sob nº 380.210/26-5, em 29.09.2026. (a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.
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